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Abstract  

Os modelos input-output propõem-se representar as interdependências setoriais, a densa rede das 

relações entre produções de diferentes produtos, no seio de uma economia. Às interdependências 

setoriais juntam-se muitas vezes relações entre espaços regionais. Na última década, o desenvolvimento 

de modelos inter países, cobrindo toda a economia mundial, permitiu à análise input-output conquistar 

importância crescente, uma vez que permite traçar e caracterizar, detalhadamente, cadeias globais de 

valor. 

O eclodir da crise da COVID-19 vem reforçar a importância da análise da estrutura setorial das 

economias e acentuar ainda mais o interesse pelas cadeias de valor à escala mundial. É notório que a 

paralisação das economias, por razões sanitárias, pode deixar sem componentes imprescindíveis várias 

empresas, muitas vezes noutro(s) continente(s), levando à interrupção dos seus processos produtivos. 

Também a alteração dos perfis de procura poderá ter consequências dramáticas, e diferenciadas nos 

diferentes cantos do mundo. 

Usando o modelo World Input-Output Database (WIOD), desenvolvemos um exercício hipotético em 

que dividimos os produtos em essenciais e não essenciais, e admitimos uma quebra para metade da 

procura final dos não essenciais. Admite-se um choque simétrico, mas os países são atingidos com 

intensidade díspar, em função da desigual estrutura das suas economias. O objetivo é o de descortinar 

tendências, permitindo identificar quais os mais afetados pelo efeito da alteração do padrão global do 

consumo, nomeadamente em termos do Valor Acrescentado Bruto e do comércio internacional. Os 

resultados deste cenário indicam que o comércio mundial, no seu conjunto, contrairá em 33,1%. Nalguns 

países, as exportações cairão mais que as importações, deteriorando assim a balança comercial. Tal 

significa que terão, no médio prazo, de reestruturar a sua economia, de modo a poderem encontrar outros 

produtos de especialização, que sejam capazes de exportar com sucesso. Finalmente, no caso português 

analisou-se também, brevemente, a estrutura por produtos da quebra das exportações. 
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A análise Input-Output na teoria económica: génese e perspetivas 

Os modelos de input-output desenvolveram-se principalmente a partir dos trabalhos de Wassily 

Leontief (e.g., Leontief, 1936; 1951/1986), Prémio Nobel da Economia de 1973, e economista de origem 

russa, mas que fez toda a sua carreira no Ocidente, tendo migrado para os Estados Unidos com 26 anos 

de idade. Estes modelos, desenvolvidos sobretudo nos anos 30 e 40 do século XX, propõem-se 

representar as interdependências setoriais, a densa rede das relações entre produções de diferentes 

produtos, no seio de uma economia (ver, e.g., Miller e Blair, 2009). Nos anos 50 do século XX, sobretudo 

a partir dos trabalhos de Walter Isard, às interdependências setoriais juntaram-se as relações inter-

regionais (Isard, 1951), já que as relações entre setores que produziam diferentes produtos, eram 

também relações entre regiões, dado que esses setores não se concentravam todos no mesmo local, 

antes se distribuíam pelas diferentes regiões, mesmo quando se interrelacionavam entre si. 

Por razões diversas, os modelos de input-output entraram em declínio na teoria económica a partir 

dos anos 70, e sobretudo dos anos 80 do séc. XX. Este declínio arrastou, contudo, um importante vazio 

na teoria económica subsequente: o estudo e análise da estrutura setorial das economias foi abandonado 

e a sua importância subestimada. Com efeito, a partir dessa altura, a Economia passou a dividir-se quase 

em exclusivo em Microeconomia, o estudo do comportamento individual dos agentes, consumidores, 

empresas e outros, e a Macroeconomia, que é o estudo agregado do funcionamento das economias, 

supostamente produzindo um produto indiferenciado, a que podemos chamar Produto Interno Bruto (PIB). 

A estrutura setorial das economias, o que se produz e como se produz em cada economia concreta, e 

muito em especial a interdependência setorial, tornou-se irrelevante para a ciência económica. No 

entanto, não é preciso refletir muito para constatar que esta omissão é uma fraqueza. No que respeita às 

consequências da crise sanitária, social e económica (nesta última vertente ainda só adivinhada, mas 

certa) decorrentes da COVID-19, e da paralisia da economia mundial que acarretou, não parece haver 

dúvida que, por exemplo, em Portugal, termos uma economia em grande medida baseada no turismo não 

é indiferente. Tudo seria certamente distinto (melhor ou pior, mas diferente) se fôssemos um país produtor 

de petróleo ou um potentado industrial. 

Na última década, porém, a análise input-output (ainda que por enquanto mal conhecida de muitos 

jovens economistas mainstream) tem vindo a renascer das cinzas. Uma razão essencial para este 

ressurgimento foi a transmutação dos velhos modelos inter-regionais em modelos inter-países. Com 

efeito, sob o patrocínio de várias organizações, foram construídos alguns modelos para a economia 

mundial, salientado as interdependências setoriais, mas também entre diferentes países, que se 

estabelecem essencialmente através do comércio internacional de mercadorias e serviços. Um desses 

modelos é o World Input-Output Database (WIOD), compilado principalmente por especialistas da 

Universidade de Groningen, Holanda, sob solicitação do Eurostat (Dietzenbacher et al., 2013). Embora 

haja outros modelos multi-países, será este o utilizado nos breves resultados apresentados adiante. 

O grande sucesso destes modelos, cobrindo toda a economia mundial, resultou em grande medida de 

permitirem traçar e caracterizar, detalhadamente, as cadeias de valor (Timmer et al. 2014). A ideia, é 

claro, é que um produto qualquer finalizado no país x pelo setor y, não é de facto integralmente produzido 

nesse país e nesse setor. Ao contrário, o valor desse produto reúne contributos de valores gerados por 

vários setores, em processos produtivos ocorridos em vários países. Estas inter-relações setoriais nos 

modelos input-output não se cingem a processos produtivos contíguos. Num trabalho desenvolvido pelos 
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autores deste texto (Ferreira et al., 2019), mostrou-se que 2,1% do valor de uma garrafa de Vinho do 

Porto correspondia a extração de petróleo bruto, certamente não ocorrida em Portugal. Foi também com 

base nesta análise das cadeias de valor que se estabeleceu, por exemplo, que um iPad produzido na 

China, e vendido nos Estados Unidos, era afinal produzido em 50% do seu valor nos próprios Estados 

Unidos (The Economist, 2012). Não custa imaginar a importância deste resultado como contra-argumento 

ao protecionismo que hoje prolifera abundantemente em vários países do mundo. 

Outra importante aplicação dos modelos input-output acontece ao nível das interações economia-

ambiente. Por exemplo, é certo que uma grande parte das emissões mais poluentes ocorre em países em 

vias de desenvolvimento, em forte medida pela produção com recurso a tecnologias obsoletas (mais 

baratas). Mas o valor criado por esses processos produtivos incorpora-se noutros produtos produzidos e 

consumidos nos países mais ricos (e o input-output quantifica essa incorporação). Pode-se argumentar 

pois que a responsabilidade última do recurso a estas tecnologias mais poluentes é dos consumidores 

dos países mais ricos, que alegremente beneficiam desses produtos, ao mesmo tempo que se ufanam 

das tecnologias limpas e das (relativamente) escassas emissões registadas nos seus países (ver, e.g., 

Choi, 2015 e Cruz et al., 2019). 
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O impacto da crise da COVID-19 e a importância da estrutura setorial das economias 

O emergir da atual crise da COVID-19 avivou ainda mais o interesse pelas cadeias de valor à escala 

mundial. A paralisação de várias indústrias na China, por razões sanitárias, deixou sem peças 

imprescindíveis várias empresas nas economias do Ocidente, que assim tiveram de interromper os seus 

processos produtivos. A indústria automóvel parece ter sido particularmente afetada. Face a esta 

evidência, vários economistas portugueses (mainstream) vieram apelar, num artigo publicado no Vox (um 

fórum internacional de assuntos económicos)1, a que a União Europeia criasse uma estrutura de análise e 

seguimento das várias cadeias de valor, com vista à identificação dos seus nós mais críticos, que 

eventualmente entrando em rutura poderiam paralisar a cadeia de produção no seu todo. Aconselhou-se 

mesmo o recurso aos modelos input-output para o prosseguimento desta monitorização, facto que 

naturalmente nos congratulamos. Mas, realisticamente, os modelos input-output têm também limitações 

que condicionam o desempenho desta tarefa. Os modelos mundiais de input-output caracterizam as 

cadeias de valor como elas eram no momento em que os dados que os sustentam foram recolhidos. 

Quando a economia mundial é sujeita ao grau de stress que foi nos últimos meses, existem válvulas de 

escape que não estão contempladas num modelo temporalmente anterior. Produtos produzidos num país 

podem passar a ser produzidos noutros. Alguns produtos podem ser substituídos por outros com 

características similares, ou mesmo dispensados, sem alteração significativa do produto final. Isto não 

quer dizer que os modelos de input-output não sejam úteis, mas terão de ser interpretados com o auxílio 

de peritos, que tenham noção da real possibilidade destes “expedientes” tecnológicos. 

A análise que empreendemos parte duma ideia diferente (ainda que também baseada no uso do 

WIOD2). As semanas mais recentes assistiram a alterações drásticas nos padrões de consumo a nível 

mundial. Produtos de setores inteiros foram retirados do mercado, porque os seus postos de venda foram 

encerrados, enquanto outros produtos, considerados essenciais, atraíram a atenção dos consumidores, 

que se lançaram, por vezes desenfreadamente, na sua procura. Claro que uma parte desta alteração 

reverter-se-á nas próximas semanas, quando a crise sanitária abrandar. Mas alguns outros setores 

poderão demorar anos a recuperar, não sendo de excluir que alguns estejam mesmo definitivamente 

condenados, por alterações permanentes nos hábitos de consumo, e na avaliação de risco que se 

associa a estes hábitos. 

O exercício que aqui apresentamos é completamente ficcional. Dividimos os produtos (são 56 no 

WIOD) em essenciais e não essenciais (o critério foi nosso3, e assumidamente subjetivo) e fizemos baixar 

a procura final (i.e., o consumo final e o investimento) dos produtos não essenciais, num ano, no mais 

redondo dos números: 50%. A partilha entre bens essenciais e não essenciais foi suposta igual em todo o 

mundo, tendo pois o choque admitido no nosso cenário sido definido como simétrico, atingindo por igual 

todos os países. 

                                                            
1
 “The COVID‐19 crisis calls for pre‐emptive monitoring of production and distribution chains” VOX – CEPR Policy Portal, Group of 
concerned economists, 24 March 2020 (subscrito por 30 ilustres economistas portugueses). 
2
 O WIOD, na versão que utilizámos, referente a 2014, compreende 43 países, sendo o resto da economia mundial agregado num 
só bloco económico: o Resto do Mundo (Timmer et al., 2015). 
3
 Embora esta seja uma abordagem original, não é  totalmente  inédita. A divisão das atividades económicas entre as que estão 
ligadas diretamente à produção de bens e serviços não essenciais (N) e essenciais (E) é  igualmente explorada por Paul Krugman 
num  artigo  de  opinião  recentemente  publicado  no  The New  York  Times,  como  estratégia  para  uma  discussão mais  clara  da 
dimensão económica desta crise, bem como quais  implicações que terá a  longo prazo, quando a pandemia terminar  (Krugman, 
2020). 
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Não pretendemos com isto fazer qualquer previsão. A procura duns produtos baixará mais, doutros 

menos, alguns produtos não essenciais revelar-se-ão essenciais e vice-versa. Apesar da crise sanitária 

ser global, o choque na procura final diferirá de país para país. É possível que uma quebra de 50% num 

ano, mesmo pensando em 2020, seja excessivo, se afinal a crise sanitária nos poupar mais do que 

estamos a imaginar. Não importa: o nosso objetivo não é adivinhar o futuro, mas somente descortinar 

tendências. A questão é pois, quais são os países mais afetados por este choque. Por um lado, olhamos 

para o Valor Acrescentado Bruto (VAB) das economias, que no atual contexto é o melhor indicador do 

PIB. Por outro, a nossa atenção convergirá para o comércio internacional. Segundo a nossa estimativa, o 

comércio mundial no seu conjunto contrairá 33,1%, no quadro do nosso cenário. Claro, a nível global 

importações e exportações cairão exatamente no mesmo montante, mas país a país não será assim. 

Nalguns países, as exportações cairão mais que as importações, deteriorando assim a balança comercial; 

noutros, ao contrário, a balança comercial poderá até melhorar, porque as importações descerão mais 

que as exportações. A análise da balança comercial é importante, porque os países que virem este 

indicador contrair, terão, no médio prazo, de reestruturar a sua economia, em ordem a encontrar outros 

produtos de especialização, que sejam capazes de exportar com sucesso. As exportações são 

necessárias para pagar as importações, e as importações reduziram-se já, neste cenário, aos bens 

essenciais, ou ao que é necessário para produzir os bens essenciais. No caso português olhar-se-á, 

também, brevemente, para a estrutura por produtos da quebra das nossas exportações. 

O Gráfico 1 mostra-nos quais os países mais atingidos pelo efeito da alteração do padrão global do 

consumo. Num primeiro momento, esse impacto é medido no VAB, que como já se argumentou atrás é a 

variável que melhor representa o efeito sobre o PIB. 
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Gráfico 1 – Variação do VAB (%) 

 
  

O país mais atingido é a China, seguindo-se dum modo geral vários outros países asiáticos, em que a 

indústria continua a representar uma fatia significativa da economia (a Eslováquia partilha também deste 

perfil setorial mais “industrialista”). Portugal é só o 27º país, num total de 44, a sofrer mais com o choque 

desenhado, que consiste num desvio de procura para os bens essenciais. Os Estados Unidos estão entre 

os países menos atingidos (38º), sendo de facto aqueles que menos viram reduzir o seu VAB a Irlanda e 

a Grécia. 

Se observarmos as exportações o panorama é algo diferente (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 – Variação das Exportações (%) 

 
  

Os países mais atingidos são ainda os países asiáticos, com o Japão à cabeça, seguido da China e 

da Coreia do Sul. A Alemanha é igualmente muito penalizada (10ª posição), sobretudo em resultado da 

importância na sua economia da indústria automóvel, e das máquinas e equipamentos. Portugal é agora 

claramente muito afetado nesta variável (12º lugar), de forma muito semelhante à Itália (11º) e mais que a 

Espanha (20º). O prejuízo da economia portuguesa é em grande medida decorrente do turismo (consumo 

dos não-residentes no território nacional), que no cenário traçado é suposto afundar-se diretamente em 

50%. Os Estados Unidos e a Austrália aparecem entre os países menos atingidos nas suas exportações. 

Os Estados Unidos beneficiam de uma estrutura de exportações diversificada, onde relevam alguns 

produtos pouco penalizados pelo choque suposto: produtos agrícolas, indústria alimentar, indústria 

farmacêutica, serviços financeiros, derivados do petróleo, e, embora já com uma redução mais 

significativa, os produtos minerais não transformados. A Austrália, como se sabe, é um grande produtor e 

exportador de produtos primários. 

Contudo, quando se analisa antes o balanço de exportações e importações, aferido pelo saldo da 

balança comercial (Gráfico 3), as conclusões são ainda mais distintas.  
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Gráfico 3 – Variação do saldo da Balança Comercial (em % do VAB) 

 
  

Alguns países, sobretudo países em desenvolvimento, e os países desenvolvidos produtores de 

produtos primários, deverão ver as suas importações cair mais do que as exportações, melhorando assim 

o seu saldo da balança comercial. O efeito mais positivo observa-se no Resto do Mundo, onde se 

agrupam todos os países não individualizados na WIOD, e que são basicamente os países em 

desenvolvimento. Austrália, Canadá e Estados Unidos conseguem igualmente assegurar uma melhoria no 

saldo da sua balança comercial, o mesmo acontecendo com o Brasil. Quanto aos países europeus, a 

verdade é que só três se estima possam ter um efeito positivo na balança comercial: Reino Unido, Letónia 

e Croácia. 

A quase totalidade dos países europeus, assim como os países asiáticos mais desenvolvidos, veem 

ao invés, a observar-se o nosso cenário, as suas balanças comerciais deteriorarem-se significativamente. 

Portugal não é tão-pouco dos mais penalizados por este movimento (17º num total de 34 em que a 

balança comercial se torna mais negativa). No nosso caso, o modelo estimou uma quebra da balança 

comercial de 2,2% do VAB, mais favorável apesar de tudo que a Alemanha (-4,1%), e em valores 

comparáveis à Itália e à Espanha (-2,4% e -2,3%). A China tem igualmente uma quebra moderada na sua 

‐8,0% ‐6,0% ‐4,0% ‐2,0% 0,0% 2,0% 4,0% 6,0%

Resto do Mundo 4,8%
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India 1,0%
Canadá 0,9%
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Irlanda 0,0%
Rússia ‐0,5%
França ‐0,5%

Noruega ‐0,6%
Grécia ‐0,6%
Chipre ‐0,7%
Bélgica ‐0,7%
Japão ‐0,8%

Bulgária ‐0,8%
México ‐1,0%
Estónia ‐1,0%

Finlândia ‐1,2%
Roménia ‐1,4%

Dinamarca ‐1,9%
China ‐2,1%

Lituânia ‐2,1%
Polónia ‐2,2%

Portugal ‐2,2%
Suíça ‐2,2%

Espanha ‐2,3%
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Holanda ‐2,9%
Turquia ‐3,4%

Eslovénia ‐3,7%
Alemanha ‐4,1%

Eslováquia ‐4,9%
Hungria ‐5,4%
Malta ‐5,4%

Coreia Sul ‐5,8%
Taiwan ‐6,5%

R. Checa ‐6,6%

Luxemburgo ‐7,3%
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balança comercial, o que essencialmente se explica pela poupança significativa na importação de 

produtos minerais não transformados. 

Finalmente, o Quadro 1 mostra os principais produtos das exportações portuguesas, que veem o seu 

valor declinar, na sequência do cenário. 

Quadro 1 - Principais quebras nas Exportações portuguesas 
 

Nº de 
ordem  Produtos 

Redução das exportações 
(milhões de dólares) 

1  Consumo dos não‐residentes no território (turismo)  ‐5.055 

2 
Comércio por grosso (exceto veículos a motor e 
motociclos) 

‐3.549 

3  Têxteis, vestuário e produtos do couro  ‐2.856 
4  Veículos automóveis, reboques e semi‐reboques  ‐2.830 
5  Transporte aéreo  ‐1.405 

 
 

O produto mais atingido é o consumo dos não residentes no território, seguido do comércio por 

grosso, já que a WIOD estima que uma parcela significativa do comércio internacional resulta de margens 

comerciais por grosso. Se se analisasse o balanço do impacto das exportações e importações, estes 

continuariam a ser os produtos que mais contribuiriam para a deterioração da balança comercial, com 

uma exceção: os veículos automóveis. Com efeito, embora este seja um dos principais produtos de 

exportação portugueses, a verdade é que Portugal ainda importa mais automóveis (incluindo 

componentes) do que exporta. Naturalmente, o colapso deste setor, verificado por todo o mundo, acaba 

por reduzir bastante mais as importações portuguesas que as suas exportações. Quanto aos principais 

produtos que, traduzidos em economia de importações, mais contribuíram para atenuar a deterioração da 

balança comercial em Portugal, salientam-se os minerais não transformados, os produtos químicos, e, 

curiosamente, logo em terceiro lugar, os veículos automóveis. 

Para concluir é obrigatório sublinhar que este não é um trabalho acabado. Trazemo-lo a público pela 

premência do tema. O objetivo primordial é o de mostrar a importância da estrutura setorial das 

economias e das cadeias de valor, muitas vezes à escala planetária, que lhe estão associadas! Tendo-se 

admitido um choque simétrico, os diferentes países são atingidos com intensidade díspar, e em variáveis 

distintas, em função da desigual estrutura das suas economias. A ênfase está colocada, neste texto, no 

impacto sobre os países. Seria igualmente possível quantificar o efeito sobre os diferentes setores da 

economia mundial decorrente do choque da COVID-19. Embora, claro, estes efeitos setoriais 

dependessem da decisão que subjaz ao cenário traçado, de quais os produtos considerados essenciais, e 

quais os não essenciais. De modo análogo, seria possível analisar o impacto sobre os setores dentro de 

cada país (para além de Portugal). É nossa intenção, enquanto este for um tema importante para o 

mundo, e sê-lo-á certamente por muito mais tempo, prosseguir nesta via, e continuar a aplicar os modelos 

input-output, nacionais e/ou multi-regionais, na procura de resposta para os problemas em que a estrutura 

das economias releve, e que são muitos. 
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